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			APRESENTAÇÃO


			A leitura e a escrita participam de diferentes práticas sociais, as quais contribuem para o desenvolvimento do letramento das pessoas que estão implicadas nesses processos, seja em contextos educacionais, como escolas ou pesquisas em ambientes acadêmicos, ou nas diferentes situações de interação e comunicação de que participamos fora dos muros da escola. O letramento, enquanto uma prática social, merece um lugar de destaque nas discussões sobre ensino, uma vez que ele está presente nas diferentes disciplinas e cursos: está na Educação Básica, mas também no nível superior, no Curso de Direito, Engenharia, Psicologia ou Pedagogia e nas pesquisas de pós-graduação. Desse modo, constitui-se em um tema que suscita muita discussão e reflexão, já que nem todos são letrados em todas as áreas, ou seja, é sempre possível desenvolver mais o letramento de cada indivíduo.


			Visando contribuir para as discussões e reflexões críticas sobre as intervenções a respeito do letramento, o presente livro Letramento, ensino e pesquisa: práticas educativas em ação apresenta resultados de estudos desenvolvidos por pesquisadores de diferentes estados brasileiros e que se voltam para temas relativos ao letramento e suas relações em diferentes contextos. A maioria dos artigos é proveniente dos resultados de investigações de membros de três grupos de pesquisa da Universidade São Francisco e os demais são produções de outros colegas com quem também interagimos a partir dos temas abordados.


			O primeiro capítulo “Que tipo de professor você quer ser?: letramento crítico para uma ação pedagógica transformadora”, de Andréa Santana Silva e Souza, Camila Galli Dossi e Mariana Moreira Silva, discute sobre a formação do professor sob uma perspectiva crítica, ressaltando o quanto a formação docente, seja ela inicial ou continuada, interfere no processo formativo dos docentes e de seus alunos.  As autoras defendem a formação centrada em um letramento crítico de modo que os professores possam desenvolver uma ação pedagógica transformadora, em especial no ensino de línguas, uma vez que por meio dos textos que circulam socialmente é possível formar sujeitos que tenham dimensão da realidade que os circunda. 


			Já Estefania Bissoni e Milena Moretto, no segundo capítulo intitulado de “O desenvolvimento do letramento digital de professores da educação básica: o outro constitutivo”, têm como objetivo compreender como os professores foram se desenvolvendo no letramento digital a partir de um curso de Formação em Letramento em Programação e das relações dialógicas estabelecidas com o(s) outro(s). Para isso, realizam entrevistas narrativas com seis professores da educação básica da rede pública de ensino participantes do curso de formação ofertado pelo município. Pautando-se na perspectiva enunciativo-discursiva e nas considerações dos Novos Estudos do Letramento, observam que os docentes foram se apropriando de conceitos da área de tecnologia, não apenas pela participação efetiva no curso de formação, mas a partir das trocas dialógicas com os diferentes partícipes do processo: os formadores, a família, os colegas, os monitores de informática etc. 


			No terceiro capítulo “Programa ‘Tempo de Aprender’ e as práticas de alfabetização e letramento”, Diego Santana Silva, Márcia Quevedo Devens e Deborah Gomes de Paula buscam analisar as práticas de alfabetização para adultos proposta pela Secretaria de Alfabetização (Sealf), que fora baseada na Política Nacional de Alfabetização (PNA) a partir do programa “Tempo de aprender”. Baseando-se nos pressupostos da Linguística Textual, os autores trazem uma discussão acerca dos eixos e ações propostos no Programa, bem como o impacto nas práticas de alfabetização para jovens e adultos. 


			No capítulo quarto “Leituras da cidade: a desigualdade de gênero estampada nas ruas”, Laura Reily de Souza, Wesley Baptista e Maria de Fátima Guimarães abordam a cidade, em sua tessitura plural. Propõem que o urbano instaura uma linguagem, passível de ser decifrada e interpretada, atentando-se para experiências, memórias e sensibilidades inscritas em sua materialidade. Nesta perspectiva, problematizam os topônimos da cidade paulista de Itatiba e do Porto, de Portugal. Em ambas flagram que, a maioria dos topônimos reporta-se aos nomes masculinos, contudo, ressaltam que no Porto muitos topônimos referem-se à paisagem e cultura local. Para os autores, tal constatação convoca-nos a refletir sobre como as mulheres são abordadas no processo de construção do espaço urbano.


			No quinto capítulo, “Das práticas de leitura às representações de professor nos periódicos de Bragança do início do século XX”, os autores Sandra Aparecida de Souza Machado, Maria de Fátima Guimarães e Wesley Baptista discutem as representações de professores construídas e divulgadas em periódicos bragantinos, no início do século XX, na cidade paulista de Bragança. Para tanto, confrontam tais representações com aquelas postas também em circulação, nos mesmos periódicos, época e cidade, acerca de um professor anarquista, Joseph Jubert – o qual militava no movimento operário e denunciou as precárias condições de vida dos colonos, nas fazendas locais, fatos que por si só garantiram o repúdio e o silenciamento da proposta de educação libertária defendida por ele. Neste sentido, os autores sinalizam as potencialidades do trabalho de leitura e análise de quaisquer periódicos, tanto para em uma perspectiva histórica quanto para situar tais publicações enquanto um gênero textual a ser explorado em aulas, do ensino fundamental ao superior, no qual se inscrevem tensões sociais, disputas simbólicas e conflitos de interesses.


			Rodrigo Alves dos Santos, no sexto capítulo, “Produções escritas no ensino superior: conversando com professores/as que lecionam em cursos de graduação”, tem como propósito socializar algumas reflexões que surgiram em sua experiência como educador no ensino superior em disciplinas que tematizam a produção escrita. Diante disso, o autor apresenta um ensaio que discute sobre as condições de solicitação dessas produções escritas na universidade, uma vez que, segundo ele, muitas vezes a dificuldade dos estudantes na elaboração de um texto deve-se à ausência de orientações ao aluno sobre como escrevê-lo. Pautando-se nas considerações de Bakhtin e daqueles que consideram o trabalho com os gêneros textuais, em especial, no meio acadêmico destaca a importância de um ensino sistematizado no momento da solicitação de qualquer produção escrita ao estudante.


			Do sétimo ao décimo capítulo, encontramos resultados de pesquisas de integrantes do Grupo Alter-Lege (Análise da Linguagem, Trabalho Docente e suas Relações - Letramento, gêneros textuais e ensino). 


			O sétimo capítulo intitulado de “As potencialidades do diário de leitura na universidade”, Dyovana Bezerra de Pádua e Luzia Bueno visam apresentar os resultados de uma pesquisa de Iniciação Científica sobre um instrumento que pode contribuir para a leitura e formação de alunos, o diário de leitura, que não faz parte dos recursos tradicionais empregados no curso de Psicologia. No diário de leitura, o aluno pode expressar-se dialogando com os textos lidos, o que contribui muito para que ele avance no letramento acadêmico esperado na graduação.


			O oitavo capítulo por sua vez, “Letramento acadêmico e gêneros textuais em um curso de pedagogia”, Luzia Bueno, Sophia da Costa Nascimento e  Matheus Henrique da Paixão Mariano, partindo da importância dos gêneros textuais no agir humano e no letramento, apresentam os resultados de uma pesquisa que visou investigar, de um lado, como em alguns documentos prescritivos, que normatizam o ofício docente, aparecem o trabalho com os gêneros; de outro, como professores e alunos de um curso de Pedagogia se relacionam com os gêneros na universidade. 


			Na sequência, Marcelo da Silva, Luzia Bueno e Juliana Bacan Zani, no nono capítulo, “ Memorial descritivo: as dimensões ensináveis do gênero para o trabalho com estudantes de engenharia civil”, expõem as dimensões ensináveis do gênero Memorial Descritivo – Modelo Didático – de modo a contribuir com os docentes com um eficiente guia para a elaboração de sequências de atividades para o processo de ensino e aprendizagem aos estudantes da Engenharia Civil, desenvolvendo, assim, o letramento acadêmico.


			A área do Direito é tratada no décimo capítulo intitulado de “A letra e a lei: reflexões necessárias sobre o letramento jurídico” em que Alexandre Marchioni Leite de Almeida e Luzia Bueno procuram compreender a dinâmica dos atores processuais sob o enfoque do letramento, a fim de repensar as possibilidades de um verdadeiro diálogo no processo e o alcance de uma solução pacífica que atenda aos anseios de justiça de ambas as partes, a fim de contribuir para uma forma de aproximar os sujeitos processuais da maior precisão possível do que o legislador quer dizer na edição de textos legais.


			Por fim, o último capítulo, “Alfabetização e letramento: análise da cartilha da Política Nacional de Alfabetização - 2019”, de Cláudia de Jesus Abreu Feitoza e Evelyn Andressa dos Santos Borges,  apresenta uma análise do documento publicado pelo MEC e discute acerca das concepções de linguagem presentes nessa diretriz nacional, bem como em que medida ela promove (ou não) o ensino e leitura e escrita centrado em uma alfabetização voltada para o uso social da língua. 


			Em suma, no conjunto dos capítulos que o compõem, esse livro traz uma farta discussão sobre como o letramento está presente em diferentes espaços e sobre como é importante compreendê-lo bem para que novas ações possam ser postas em práticas. Novas ações que poderão gerar novos letramentos!


 
 

			Boa leitura para todos,


			As organizadoras


		






			“QUE TIPO DE PROFESSOR VOCÊ QUER SER?”: LETRAMENTO CRÍTICO PARA UMA AÇÃO PEDAGÓGICA TRANSFORMADORA


			


			Andréa Santana Silva e Souza


			Camila Galli Dossi


			Mariana Moreira Silva


			Introdução


			O ensino de línguas no Brasil deve seguir orientações de documentos oficiais – a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Brasil, 1996), por exemplo – que preconizam a aprendizagem de línguas como


			uma possibilidade de aumentar a autopercepção do aluno como ser humano e como cidadão. Por esse motivo, ela deve centrar-se no engajamento discursivo do aprendiz, ou seja, em sua capacidade de se engajar e engajar outros no discurso de modo a poder agir no mundo social. (Brasil, 1996, p. 15)


			Essa proposição, apesar de oportuna e indispensável, vai de encontro às diversas lacunas existentes no âmbito da educação nacional que fundam uma situação desfavorável e desanimadora para o professor e seu ofício. De modo geral, os baixos salários, o pouco reconhecimento profissional, as turmas com número elevado de alunos (muitos indisciplinados e/ou desmotivados), os múltiplos turnos na jornada diária, o material didático inadequado e/ou falta de material pedagógico de apoio, e a carência de atualização da formação inicial/continuada caracterizam condições precárias de trabalho da categoria (Silva e Souza, 2018). Dentre essas, o presente capítulo destaca o déficit na formação docente, realçando, especialmente, a necessidade de capacitação didático-metodológica. Apesar das transformações e mudanças ocorridas ao longo do tempo, é fato que o método de ensino tradicional ainda fundamenta inúmeras salas de aula brasileiras. Este é um dos problemas recorrentemente enfrentados no cotidiano da escola básica. 


			A princípio, a pedagogia tradicional surgiu com a Revolução Industrial, após a criação dos sistemas nacionais de ensino, com o objetivo de universalizar o acesso do sujeito ao conhecimento (Leão, 1999). Em termos gerais, “o processo de alfabetização ocasionou o desenvolvimento de indivíduos em um certo sentido e para um tipo particular de sociedade”. Isso implica num processo que “parece descontextualizado, abstrato, ligado a regras e fragmentado em componentes formais, como ortografia, gramática e literatura” (Kalantzis; Cope; Pinheiro, 2012, p. 21), cuja aprendizagem de leitura e escrita 


			produz estudantes complacentes: indivíduos que aceitam o que lhes é apresentado como correto e que passivamente aprendem um certo tipo de conhecimento que não poderia ser facilmente aplicado em contextos distintos. (Kalantzis; Cope; Pinheiro, 2012, p. 21)


			Esse tipo de “educação bancária”, como nomeada por Freire (1996), consiste na crença de que o professor seja detentor do conhecimento almejado, disponibilizando “depósitos” para seu alunado. Nessa concepção, o aprendiz é visto como uma tábula rasa, uma vez que suas vivências/crenças/valores/cultura/necessidades/preferências não são (suficientemente) levados em consideração. Não há amplo espaço para ponderação e crítica. Ou seja, o enfoque restrito ao conteúdo – tantas vezes descontextualizado e padronizado – contribui pouco para as atividades da vida dos aprendizes. Aliás, Freire (1996) advoga que professores sem esperança no ensino acabam por converter a educação na prática diária de transferência de informação para o aluno. E informação é diferente de conhecimento. Daquilo que se deseja/precisa/importa aprender. Então, vamos problematizar a questão.


			No campo da Linguística Aplicada, a evolução metodológico-pedagógica tem tomado um contorno mais flexível, localizado e democrático, ao focalizar singularidades do contexto de cada sala de aula em detrimento da escolha de um método (ou abordagem) soberano, globalizado e replicável. As provocações pós-modernas de Kumaravadivelu (2003), postas no início deste século, são um exemplo dessa mudança de paradigma do pós-método, pois estabelecem que: 


			para moldar a prática do ensino cotidiano, os professores precisam ter uma compreensão holística do que acontece na escola. Precisam observar sistematicamente seus procedimentos de ensino, interpretar os eventos de sala de aula, avaliar seus resultados, identificar problemas, encontrar soluções e experimente-las, para ver constantemente o que funciona e o que não funciona. Em outras palavras, devem se tornar pensadores estratégicos e praticantes estratégicos. Como pensadores estratégicos, precisam refletir sobre as necessidades específicas, desejos, situações e processos de aprendizagem e ensino. Como praticantes estratégicos, precisam desenvolver conhecimentos e habilidades necessários para a auto-observação, a autoanálise e autoavaliação de seus próprios atos de ensino. (Kumaravadivelu, 2003, p. 3)1


			Nesse sentido, para corresponder às demandas da sociedade contemporânea, é condição sine qua non um ensino que ultrapasse questões estruturais e conteudistas, incorporando a leitura e a escrita às comunicações multimodas das novas mídias digitais (Kalantzis; Cope; Pinheiro, 2012) e, para além disso, que priorize a aprendizagem propositada, relevante, e repleta de sentido. A proposta educativa caracterizada pelo letramento crítico propicia oportunidades de uma aprendizagem que visa à emancipação do aluno-cidadão. Ressalta o desenvolvimento de suas capacidades, para que seja capaz de participar (cri)ativamente do desenvolvimento de sua comunidade, conforme seus interesses e suas habilidades. Mobiliza a esperança de ensinar e aprender línguas (Silva e Souza, 2011; 2018). E, aqui, convida o leitor a ponderar sobre a prática pedagógica transformadora.


			A práxis do letramento crítico


			Conforme Santos e Ifa (2013), o termo “letramento” surgiu no Brasil por volta de 1980, a partir da obra de Mary Kato, intitulada: No mundo da escrita: uma perspectiva psicolinguística. Na obra citada, a autora (Kato, 1986 apud Santos; Ifa, 2013) mostra a importância que a instituição escolar tem em formar o indivíduo letrado, capacitando-o para usar a linguagem escrita para seu desenvolvimento cognitivo e para comunicar-se na sociedade. 


			Há algum tempo discute-se a divergência em torno do conceito de letramento, porque em inglês a palavra literacy designa letramento e alfabetização (Soares, 2007). Sendo assim, uma distinção conceitual é feita. Alfabetização tem um foco individual e com competência na leitura e escrita. Letramento, conforme Rojo (2009), é um conceito que contempla os usos e as práticas sociais de linguagem, sob diferentes perspectivas de escrita, valorizadas ou não, locais ou globais, numa diversidade (familiar, religiosa, profissional, escolar etc.), dentro de perspectivas sociológicas, antropológicas e socioculturais. Nesse entremeio, os pressupostos teóricos propostos por Gee (2004) inserem na amplitude do letramento as práticas discursivas, entendidas como formas de usar a língua, atribuindo sentidos tanto na fala quanto na escrita. De acordo com Rojo (2009, p. 115), 


			o papel da escola na contemporaneidade seria o de colocar em diálogo – não isento de conflitos, polifônico em termos bakhtinianos – os textos/enunciados/discursos das diversas culturas locais com as culturas valorizadas, cosmopolitas, patrimoniais, das quais é guardiã, não para servir à cultura global, mas para criar coligações contra-hegemônicas, para translocalizar lutas locais. Nesse sentido, a escola pode formar um cidadão flexível, democrático e protagonista, que seja multicultural em sua cultura e poliglota em sua língua.


			Perspectivas que busquem a quebra de paradigmas tradicionais têm sido propostas por estudiosos como a Profa. Dra. Walkyria Monte Mór e o Prof. Dr. Lynn Mario Menezes de Souza, coordenadores do “Projeto Nacional de Letramentos: Linguagem, Cultura, Educação e Tecnologia”2 – que surgiu, justamente, da percepção sobre a relevância da integração colaborativa entre as universidades para a concretização de uma rede investigativa e influenciadora da formação de professores de línguas. Essa proposta mais recente ligada aos novos estudos do letramento (NEL/NLS) tem enfatizado a noção de “conjunto de práticas sociais”, conceptualizando de maneira plural o letramento – como em “letramentos”. De acordo com Kalantzis, Cope e Pinheiro (2012, p. 330), “o termo pluralizado assumiu novo escopo e nova importância não apenas no contexto acadêmico, mas também no âmbito de documentos oficiais brasileiros” – referindo-se à Base Nacional Comum Curricular (Brasil, 2017).


			Ancorados na Pedagogia Crítica (Freire, 1996), os estudos dos letramentos reclamam a relevância da instrução linguística-cultural. Nas palavras de Monte Mór (2012, p. 47), num projeto de letramentos, o ensino de línguas “corrobora o desenvolvimento linguístico e, ao mesmo tempo, a promoção ou expansão da visão de mundo e a percepção crítica sobre o ensino de idiomas”. Segundo Kalantzis, Cope e Pinheiro (2012), a agenda dos letramentos compreende: ponderar sobre o que e como ensinar, levando em consideração o contexto de constantes mudanças nos modos e meios de comunicação; promover conscientização quanto aos modos de construção de significados em constante mutação; buscar e difundir informação sobre os novos “fundamentos básicos” para a alfabetização, o papel que eles têm, e maneiras eficazes de articulá-los com um amplo espectro de aprendizes; aprender a lidar com as desigualdades sistêmicas; e, por último, dar espaço aos discentes para que construam significados que lhes permitam desenvolver a capacidade de participação na sociedade em que convivem, sendo beneficiados por ela.


			Os movimentos que abordam criticamente o ensino de línguas são: o Letramento Crítico, Novos Letramentos e Multiletramentos. Esboçando uma comparação entre essas teorias, Ferraz (2013) afirma que: o Letramento Crítico contesta o letramento tradicional/não contextualizado, visando à conscientização sociocultural; os Novos Letramentos deslocam o foco para novas formas de aprendizagem a partir do digital; enquanto os Multiletramentos abrangem as várias formas de criação de sentido (linguística, visual, gestual etc.). De maneira geral, as três perspectivas mencionadas têm enfoque em questões contemporâneas, tais como a era digital e os estudos de gênero, constituindo-se nas práticas sociais e ideológicas, a partir das quais o sujeito constrói sentido – diferentemente de como é conceituado pelas práticas tradicionais (um conjunto estático de habilidades e competências). 


			Quer possuam uma natureza de modo verbal ou não verbal, oral ou escrito, impresso ou digital, todos esses movimentos “são acompanhados de uma orientação pautada prioritariamente por um trabalho de letramento crítico” (Duboc; Ferraz, 2011). Conforme esses autores, o letramento crítico não é um método pré-estabelecido, mas uma postura que se assume diante de um texto na busca pela compreensão dos privilégios e apagamentos nas práticas sociais. Uma “orientação que desafia o status quo educacional, refraseando e ressignificando o conceito ‘original’ de alfabetização e toda a homogeneidade e fixidez que o conceito encerra no processo de significação” (Duboc; Ferraz, 2011, p. 22).


			O Quadro 1 (a seguir) condensa a proposta do letramento crítico, reforçando que as funções da educação, do professor e do aluno são consolidadas pela problematização advinda da reflexão. Ou seja, os sentidos são construídos por meio do estímulo à autonomia e à criticidade do aprendiz. Daí a importância de letrar criticamente, problematizando as práticas de construção de sentidos nos discursos (escritos/orais/visuais) dentro e fora da sala de aula. Para Menezes de Souza (2011, p. 296), a diferença entre a “consciência crítica tradicional” e o que ele chama de “consciência crítica redefinida” reside no fato de que a segunda (que advém do letramento crítico) ajuda a desenvolver um papel ativo na construção de sentido. Portanto, na busca por compreender e interpretar um texto, o leitor deve considerar fazer perguntas, tais como: 


			

					Que significados eu produzo? 


				


	Por que eu entendi assim? Por que o/a colega entendeu de outra forma? 


				


	Por que eu acho isso natural/óbvio/inaceitável? Por que o/a colega tem uma opinião diferente? 


			





			

				

					

					

				

				

					

							

							

							LETRAMENTO CRÍTICO
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							discurso: lócus de construção de sentidos


						

					


					

							

							SENTIDOS


						

							

							atribuídos/construídos pelo leitor 


						

					


					

							

							CRITICIDADE


						

							

							reflexividade perante (processos de) construção de sentidos


						

					


					

							

							SUJEITO APRENDIZ
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			Quadro 1. Caracterização do letramento crítico


			Fonte: Adaptado de Jordão, 2013, p. 87.


			A experiência da ação pedagógica transformadora


			


			Ao longo das duas últimas décadas, o ensino de línguas no Brasil tem se pautado por uma visão de linguagem como prática social, abrindo espaço para as teorias dos letramentos, que valorizam tanto a educação linguística como a formação ética e crítica dos alunos (Kalantzis; Cope; Pinheiro, 2012). Destaca-se a multiplicidade de formas de linguagem e evidencia-se uma preocupação com a diversidade cultural dos contextos de aprendizagem, onde visões de mundo e formas de ser e agir se confrontam e produzem discussões que possibilitam o imbricamento entre a aprendizagem e o social.


			A vista disso, a educação crítica de línguas tem como objetivo formar sujeitos que atuarão na sociedade procurando sua transformação. Para isso, a escola deve envolver alunos e professores em atividades que tenham vínculo com a realidade local e global, questionando as relações sociais. Muitas experiências de ensino-aprendizagem de língua apoiadas nas teorias dos letramentos têm sido relatadas e analisadas, instaurando um espaço de discussões, reflexões, traduções e hibridismos (Lopes; Macedo, 2011) em termos de ações pedagógicas que, ao mesmo tempo, refletem as especificidades e necessidades de cada contexto onde elas ocorrem.


			No que diz respeito a “o que ensinar” e “como ensinar”, Libâneo (2002, p. 33) já disse que “o importante não é a transmissão de conteúdos específicos, mas despertar uma nova forma de relação com a experiência vivida”. O autor destaca que tal proposta é dialógica, viabilizando uma relação professor-aluno horizontal, porque considera também os conhecimentos adquiridos por meio das experiências vividas pelo aprendiz. 


			Ao examinar “o quê” e “como” dos letramentos, deve-se levar em consideração a construção de significado como um processo dinâmico, questões de identidade, estilos de aprendizagem, colaboração etc., tendo em mente o “porquê” e o “para que” ensinar, numa tentativa de realçar propósitos e parâmetros que concebam a evolução da globalização, das novas mídias e tecnologias atuais e o efeito que têm na vida humana (Kalantzis; Cope; Pinheiro, 2012). 


			Para trabalhar a análise crítica, Kalantzis, Cope e Pinheiro (2012, p. 341) sugerem como exercício: 


 


			Encontre uma notícia de jornal recente com conteúdo científico. Depois de ter feito isso, empreenda o trabalho voltado para a pedagogia dos letramentos críticos, fazendo as seguintes perguntas sobre o texto: 


				• Qual é o assunto ou tópico?


				• Por que o autor escreveu esse texto?


				• Quem é o público-alvo? Como você sabe?


				• Que visão de mundo e valores o autor assume que o leitor possui? Como você sabe?


				• Que conhecimento o leitor precisa trazer para esse texto para compreendê-lo?


				• Quem se sentiria “excluído” desse texto e por quê? Isso seria um problema? Quem acharia que as afirmações feitas nesse texto colidem com seus próprios valores, crenças ou experiências? 


				• Como o leitor é “posicionado” em relação ao autor (por exemplo, como amigo, como oponente, como alguém que precisa ser persuadido, como invisível, como alguém que concorda com as visões do autor)?


				• Existem “lacunas”, “ausências” ou “silenciamentos” nesse texto? Se sim, quais seriam? Por exemplo, há um grupo de pessoas ausente que logicamente deveria ser incluído? Os diferentes grupos são mencionados como se pertencessem ao mesmo grupo? O autor escreve sobre um grupo sem incluir sua perspectiva sobre coisas ou eventos?


			 


			De igual modo, buscando ilustrar uma ação pedagógica transformadora3, em Silva e Souza (2018), são apresentadas diversas atividades4 que têm o objetivo de aguçar o pensamento crítico dos alunos, realizadas por estagiários do curso de Letras de uma instituição de ensino superior numa Oficina de Leitura de Língua Inglesa, ministrada em escola pública de ensino fundamental na região da Grande Vitória, no Espírito Santo. Um dos exemplos analisados na referida tese descreve como o “bullying” foi abordado de forma oportunamente didática (Figura 1). Naquele ensejo, os estudantes puderam pensar sobre a responsabilidade de suas próprias atitudes diárias de empatia (ou a ausência delas), partindo de questionamentos como: “Have you ever been a victim of bullying? Have you ever seen someone being bullied? What did you do? What could be done?”5 (Silva e Souza, 2018, p. 72). O relato da pesquisadora conta que:


			Para além da compreensão e interpretação do texto [viabilizadas por meio de exercícios do livro texto (MENEZES et al, 2012, p. 119), apresentado na Figura 1], o professor em pré-serviço encorajava os alunos a discutir situações de bullying que já tivessem sofrido ou presenciado. E ele extrapolou as sugestões do material didático, utilizando um vídeo bastante popular entre os jovens brasileiros, viralizado na internet no final de 2015: “Já acabou, Jéssica?”6. Com efeito, a sequência didática empregada apresentava uma excelente oportunidade de reflexão sobre a questão em pauta, preparando os alunos para aprender sobre o gênero “cartaz de protesto” a ser trabalhado na aula seguinte. (Silva e Souza, 2018, p. 73)
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			Figura 1. Aula sobre bullying


			Fonte: Menezes; Braga; Franco, 2012, p. 119.


			Em outro exemplo, trabalhando com o gênero textual canção, os estudantes tiveram a oportunidade de aprender e praticar questões referentes à gramática, refletindo posteriormente sobre as imposições de uma beleza padronizada (Figura 2). A canção escolhida foi Pretty Hurts7 da cantora estadunidense Beyoncé. Nessa sequência didática, os alunos estudaram aspectos linguísticos relacionados à letra da canção e, então, foram levados a refletir sobre questões que aprofundavam o tema cantado. Algumas perguntas abriam espaço para autoconscientização: “Que aspiração você tem na vida? Você está feliz consigo mesmo(a)?” (Silva e Souza, 2018, p. 135). Essa autora ratifica que:


			debatendo sobre distúrbios alimentares como anorexia e bulimia e sua relação com o comportamento, a sala de aula […] tornou-se um espaço de instrução linguístico-cultural que contempla a pluralidade/heterogeneidade e relaciona os valores locais (Quais são os padrões de beleza de sua comunidade?) com os valores globais (Quais são os padrões de beleza hollywoodianos?), do jeito que é estabelecido na teoria. (Silva e Souza, 2018, p. 136)
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			Figura 2. Aula sobre distúrbios alimentares x padrões de beleza


			Fonte: Retirado de Silva e Souza, 2018, p. 136.


			Sobre o contato do professor com as teorias críticas de ensino de línguas, este estudo (Silva e Souza, 2018) conclui que, em primeira instância, pode propiciar a conscientização crítico-reflexiva que excede o desenvolvimento linguístico e a competência comunicativa, como também estabelecendo a necessidade de mudança no paradigma de ensino vigente, da relevância da docência, da necessidade de qualificação profissional, e do papel fundamental exercido pelo professor transformador. Ademais, tal conscientização pode compelir o desejo de participar ativamente do processo de mudança, evidenciando autorresponsabilidade (no sentido de agência8). Essa, por sua vez, mobiliza as expectativas de transformar a realidade, motivando o engajamento docente na busca de implementar práticas pedagógicas transformadoras. Nas palavras de Silva e Souza (2018, p. 152): “o professor precisa estar consciente de que o que ele promove [e o que deixa de promover] por meio de suas ações educativas têm efeito consequente. Ele é [ou não é] um agente transformador do futuro”.


			Considerações finais


			A educação no Brasil necessita de uma mudança de paradigma, ditada pela globalização e tecnologização da vida pós-moderna. Fato. E embora seja preciso admitir que os fundamentos básicos tradicionais (como reconhecer regras e convenções de ortografia, de tipos de orações subordinadas, e por aí vai…) tenham mérito como sinônimo de sucesso escolar, não correspondem mais às configurações sociais deste tempo (Kalantzis; Cope; Pinheiro, 2012). Ainda assim, há muitas instituições de ensino que utilizam métodos e abordagens tradicionais, que não colaboram para um processo de ensino-aprendizagem emancipador. Logo, é essencial e urgente que se busque disseminar a práxis do letramento crítico. Para isso (também) serve esta discussão.


			É indispensável que se aborde a proposta dos letramentos, buscando conscientizar os professores, compelindo-os à autorresponsabilidade. E, para além disso, cabe elencar princípios norteadores de uma ação pedagógica transformadora, expandindo o repertório de práticas/procedimentos didáticos e avaliativos, de modo (não prescritivo) que o inspire e nutra sua esperança num ensino transformador (Silva e Souza, 2018).


			Finalmente, para aguçar o pensamento crítico de nosso leitor, sugerimos um breve experimento. 


			Pense em alguns professores (de qualquer disciplina) que você já tenha tido em sua vida. Do que você se lembra a respeito deles e de suas aulas? A postura desses professores? Como você se sentia na presença deles? Você consegue se lembrar de alguma aula específica? Alguma técnica de ensino específica?9 (Scrivener, 1994, p. 6) 


			Tome algum tempo para refletir sobre isso. Para se lembrar de experiências memoráveis e as marcas (positivas e/ou negativas) que deixaram em você. Depois, deixe ecoar a pergunta posta no título deste capítulo: “Que tipo de professor você quer ser?”. 
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Notas


			


			

				

					1. Tradução nossa do inglês: “To shape the practice of everyday teaching, teachers need to have a holistic understanding of what happens in their classroom. They need to systematically observe their teaching, interpret their classroom events, evaluate their outcomes, identify problems, find solutions, and try them out to see once again what works and what doesn’t. In other words, they have to become strategic thinkers as well as strategic practitioners. As strategic thinkers, they need to reflect on the specific needs, wants, situations, and processes of learning and teaching. As strategic practitioners, they need to develop knowledge and skills necessary to self-observe, self-analyze, and self-evaluate their own teaching acts” (Kumaravadivelu, 2003, p. 3). 


				


				

					2. Disponível em: https://bit.ly/3nsYPes. Acesso em: 18 nov. 2021.


				


				

					3. O texto “Esperança na educação: um porquê das práticas pedagógicas transformadoras” (Silva e Souza, 2021) elenca diversas atividades desenvolvidas como possibilidade de concretização da esperança que o professor tem de letrar criticamente aprendizes por meio do ensino que ele/ela promove.


				


				

					4. A tese de Silva e Souza (2018) está disponível no repositório da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) em: https://bit.ly/3wZvziA. Acesso em: 18 nov. 2021.


				


				

					5. “Você já foi vítima de bullying? Já viu alguém sendo intimidado? O que você fez? O que poderia ser feito?”


				


				

					6. O vídeo “Já acabou, Jéssica?” está disponível em: https://bit.ly/3r4Rnsd. Acesso em: 18 nov. 2021.


				


				

					7. O clipe oficial da canção Pretty Hurts de Beyoncé está disponível em: https://bit.ly/3HydpJI. Acesso em: 18 nov. 2021.


				


				

					8. Para detalhes, ver Lantolf e Thorne (2006, p. 233-261). 


				


				

					9. Tradução nossa do inglês: “Think back to some teachers (of any subject) you have had in your life. What do you remember about them and their lessons? The teacher’s manner? How you felt in their presence? Can you recall any specific lessons? Any specific teaching techniques?” (Scrivener, 1994, p. 6).
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